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O Cepia, que a senhora coordena, 
vai usar, em Brasília, a alegoria 
de uma astronauta para chamar 
a atenção da saúde reprodutiva. 
Por quê?

A astronauta vem trazer uma 
mensagem que fala de uma ca-
racterística do Brasil na área da 
saúde e dos direitos femininos: a 
imensa defasagem entre a realida-
de da vida das mulheres e as leis. 
Ela vai mostrar que foi mais fácil 
o ser humano pisar na Lua do que 
as mulheres terem, de fato, o di-
reito de decidirem pela materni-
dade. A partir dessa mensagem, a 
astronauta traz um alerta, o ques-
tionamento sobre o porquê de es-
tar acontecendo isso no Brasil. Um 
alerta para que as pessoas pensem 
e ajudem a atualizar a realidade da 
vida das mulheres e as leis que nos 
regem em muitos campos.

Por que a escolha de Brasília para 
essa performance?

Porque Brasília é o centro do 
poder. E um centro de poder emi-
nentemente masculino. 

Acredita que a mensagem será 
ouvida? O seu principal alvo, o 
Congresso Nacional, instituição 
onde se fazem as leis, tem um 
grande número de deputados 
conservadores.

O Brasil é muito complexo e 
muito grande. A gente tende a fa-
zer um recorte muito reduzido. O 
grupo do negacionismo (no país) 
não é tão significativo. A maior 
parte da população brasileira está 
preocupada em sobreviver. Preo-
cupada, sim, com saúde, vai ao 
médico e vacina as crianças. As 
mulheres ficam horas na fila do 
posto para levar o neném que não 
está passando bem. Em geral, as 
mulheres são muito preocupadas 
com saúde, isso em todos os ní-
veis sociais. O negacionismo exis-
te, sim, e tem aumentado não ape-
nas no Brasil, mas é um fenôme-
no mundial ligado a uma posição 
política. E há uma leitura religio-
sa que se transforma quase numa 
leitura política da religião. Mas, 
na realidade, isso não caracteri-
za o Brasil. Eu acredito muito que 
o Brasil é aberto a refletir, a discu-
tir. Esse Brasil, com quem tenho 
convivido ao longo da minha vi-
da, é que me dá muita esperança. 

Por que a defesa do direito de 
escolha extrapola a bandeira 
feminista e é uma questão de 
saúde pública?

Esse debate está muito mal si-
tuado. O que é necessário fazer, 
quando nós conversamos sobre 
o abortamento, é um debate re-
publicano. Significa que, se uma 
pessoa tem uma religião que co-
loca que ela jamais deve fazer um 
abortamento, ela tem que ser res-
peitada nessa posição. Mas não 
se pode impor a toda a população 

a mesma posição, porque isso é 
autoritarismo, não é democra-
cia. Democracia significa con-
viver com a diversidade e com a 
pluralidade. Inclusive, com a plu-
ralidade de formas que as pes-
soas interpretam e vivem a sua 
espiritualidade. 

Há uma fronteira entre convicção 
religiosa e direito civil?

É muito autoritário quando, em 
nome de uma crença religiosa, se 
constrói uma demonização das 
mulheres que abortam. A Pesqui-
sa Nacional de Aborto indica que 
81% das mulheres que já fizeram 
um abortamento no Brasil têm re-
ligião, sendo que 41% são católi-
cas, e 32% são evangélicas. Então, 
são mulheres que, em algum mo-
mento da sua trajetória de vida re-
produtiva, tiveram que fazer essa 
escolha. É um desrespeito a esse 
direito à saúde condenar as mi-
lhares de mulheres que recorrem 
a um aborto ao longo da sua vida.

Mas o que sustenta que se trata 
de uma questão de saúde púbica?

Os índices de morte materna. O 
Brasil tem índices escandalosos de 
morte materna. Isso é inaceitável. 

Somente no Rio de Janeiro, onde 
eu integro o comitê de morte ma-
terna, pouco depois da pandemia 
de covid-19, o índice estava em 
111 por 100 mil. É o índice da Áfri-
ca subsaariana. Agora baixou, está 
em pouco mais de 70. Mas é vergo-
nhoso. Usando exemplos dos vizi-
nhos, no Chile, o índice é 20. E não 
estamos nem falando da Norue-
ga, nem da Suécia, que tem índi-
ces menores do que 10. Essa é uma 
situação gravíssima de saúde pú-
blica, e não é possível que depu-
tados e deputadas não discutam 
essa questão no âmbito da saú-
de pública. É crime obrigar uma 
mulher a fazer um abortamento 
em qualquer circunstância. Assim 
como é crime continuar a conviver 
com essas altíssimas taxas de mor-
te materna.

A situação é mais grave quando 
se trata de meninas. A ONU 
alertou o Brasil na semana 
passada, cobrando que o Estado 
preste assistência às meninas 
grávidas precocemente.

Sim. Existe uma epidemia de 
gravidez em meninas menores de 
14 anos no Brasil. Gravidez em 
menor de 14 anos é caracterizada 

como violência sexual. E é baixís-
simo o número de meninas que 
tiveram acesso ao abortamento. E 
elas têm direito, já que essa é uma 
gravidez que traz risco para a saú-
de da menina. São meninas púbe-
res. Então, até mesmo nos casos 
permitidos por lei, há dificuldade 
atualmente. A situação do Brasil 
está muito complicada.

E ainda há uma dimensão da 
desigualdade social e racial.

Existe uma coreografia perver-
sa que perpassa todas as dimen-
sões da nossa vida. No caso da 
saúde reprodutiva e dos direitos 
reprodutivos, isso é absolutamen-
te evidente. Daí a questão da jus-
tiça reprodutiva. Essa expressão 
foi cunhada por mulheres negras 
e se refere exatamente a isso: mu-
lheres negras e pobres são as prin-
cipais vítimas. Os debates no Con-
gresso Nacional estão se dando de 
forma equivocada e com questões 
cruciais como essa, da saúde e dos 
direitos das mulheres.

Em abril, houve o lançamento da 
Frente Parlamentar Mista Contra 
o Aborto e em Defesa da Vida, 
que preconiza teses opostas às da 

senhora. Como a senhora avalia?
Eles querem colocar o Brasil 

na lanterna do mundo. Por que 
o Brasil quer se colocar nessa po-
sição? Eu acho que a gente tem 
que refletir um pouco. O Brasil 
abraçou a ideia de modernida-
de. A população brasileira mui-
to rapidamente se adapta à ino-
vação, à tecnologia e às novas in-
venções. Por que, então, essa es-
clerose quando se trata de saúde 
e de saúde reprodutiva, especifi-
camente das mulheres? São sé-
culos de construção de um pa-
triarcalismo que ainda está mui-
to presente na sociedade. Uma 
tarefa importante é chamar as 
pessoas para que, na sua diver-
sidade, possam buscar soluções 
que permitam que esse país seja, 
de fato, plural, entendendo que a 
tua posição vai ser respeitada to-
talmente. Ninguém é obrigado a 
fazer um aborto. Agora se você é 
uma menina de 13 anos, que foi 
estuprada como acontece em mi-
lhões de casos, e está grávida, vo-
cê tem todo o direito de ser aco-
lhida e respeitada.

Qual modelo de legislação a 
senhora defende? Uma liberação 

geral, respeitando o direito de 
escolha?

Não existe isso de liberação ge-
ral. Isso é conversa do outro lado. 
O direito de decidir não é isso. O 
direito à decisão é o eixo princi-
pal, que é o direito de cidadania. 
A base é que é preciso respeitar 
as várias dimensões da vida. As 
pessoas podem decidir em quem 
votam, o que vão estudar, onde 
vão trabalhar. O direito de deci-
dir é um direito fundamental. E 
esse direito se aplica também à 
vida reprodutiva. A reprodução, 
quando é humana, tem o direito 
de opção. Só é uma reprodução 
automática quando se trata de 
animal — mesmo assim, hoje os 
humanos já controlam a vida dos 
animais, com castração de gatos 
e cachorros etc. 

Nesse sentido, qual é a 
perspectiva do feminismo?

O movimento feminista ressal-
tou esse elemento fundamental: a 
ideia de que você tem direito a ter 
uma autonomia reprodutiva. Vo-
cê não está aqui para ter quantos 
filhos a biologia ou a natureza te 
colocarem, nem para ter filho ne-
nhum. É nesse espaço que se colo-
ca também o abortamento.

E quais seriam os limites da lei?
Quando se analisa a legislação 

dos vários países, é possível ver 
que a legislação vai se tornando 
mais restrita à medida que avança 
a gestação. Por exemplo, a maioria 
dos países vai permitir a interrup-
ção da gestação até as 12 primeiras 
semanas, sem maiores restrições. 
À medida que a gestação avança, 
surgem outras circunstâncias em 
que é permitido o abortamento. 
No Brasil, é possível interromper 
uma gestação sem o prazo defi-
nido em alguns casos, como na 
anencefalia ou por estupro ou ris-
co de vida para mãe, para a gestan-
te. É claro que as etapas de gesta-
ção têm que ser consideradas em 
uma legislação.

Acha possível alcançar essa 
legislação agora?

A ministra Rosa Weber tentou 
fazer isso como o seu último ato 
no Supremo. Fez um belíssimo vo-
to. Existe uma questão muito inte-
ressante, que é a chamada ponde-
ração de direito. Como é que vo-
cê pondera os direitos da mulher 
ou da adolescente daquele ser vi-
vo que está gestando e do feto 
que está sendo gestado? E aí vo-
cê tem legislações que vão variar 
de país para país. Eu acredito que 
nós ainda estamos, no Brasil, em 
uma etapa pré, de retirar o deba-
te sobre o abortamento desse es-
paço contaminado, tóxico e bus-
car trazer mais racionalidade para 
a discussão. Creio que superando 
essa etapa, vamos conseguir che-
gar a uma legislação justa.

N
a semana passada, a Orga-
nização das Nações Unidas 
(ONU) cobrou do governo 
Lula a implementação de 

políticas públicas para garantir a 
saúde reprodutiva à mulher brasi-
leira. A preocupação do Comitê da 
Convenção para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discrimina-
ção contra as Mulheres (CEDAW) 
recaiu, principalmente, sobre da-
dos que apontam para a gravidez 
precoce de 12,5 mil meninas de até 
14 anos em 2023. Os informações 
são do próprio Ministério da Saúde. 

Hoje, Dia Internacional de Lu-
ta pela Saúde da Mulher, a imagem 
de uma astronauta será projetada 

em um monumento de Brasília pa-
ra mostrar que, em 80 anos, desde 
que foi criada a lei do aborto, mui-
ta coisa aconteceu. O homem pisou 
na Lua, a inteligência artificial evo-
lui a olhos vistos, mas os direitos re-
produtivos permanecem desrespei-
tados no Brasil. 

O debate posto ao longo das 
últimas oito décadas não é fácil 

por envolver, além de convicções 
religiosas, questões bioéticas e 
perguntas às quais não há res-
postas precisas, como quando co-
meça a vida. Nesta entrevista ex-
clusiva ao Correio, a socióloga e 
cientista política Jaqueline Pitan-
guy, coordenadora da ONG Cida-
dania, Estudo, Pesquisa, Infor-
mação e Ação (Cepia), analisa o 

cenário atual, em que as posições 
cada vez mais polarizadas aca-
bam por intoxicar o debate sobre 
o tema, a despeito de uma trágica 
realidade de mortalidade mater-
na que afeta, especialmente, mu-
lheres negras e pobres.

Jacqueline integra o Conselho 
Diretor da organização Women’s 
Learning Partnership (WLP) do 

Diálogo Inter Americano e do Con-
selho Editorial da revista Health 
and Human Rights, da Escola de 
Saúde Pública da Universidade de 
Harvard. Possui vários livros pu-
blicados, o mais recente é Femi-
nismo no Brasil — Memórias de 
quem fez acontecer, publicado em 
2022 pela editora Bazar Bom Tem-
po. A seguir, trechos da entrevista:

Arquivo Pessoal 

 »Entrevista | JAQUELINE PITANGUY | SOCIÓLOGA

 » EDLA LULA

“Há uma epidemia de gravidez”
Ativista dos direitos femininos defende um debate racional sobre aborto legal. ONU cobrou providências do governo brasileiro 

A regulamentação da refor-
ma tributária é crucial para di-
versos setores produtivos, prin-
cipalmente os que mais sofrem 
com a concorrência desleal do 
comércio ilícito. Desde a apro-
vação da PEC 45/2019, setor 
produtivo, governo e parlamen-
tares falam sobre a importância 
de manter a neutralidade pro-
metida na reforma — ou seja, 
evitar aumento de carga tribu-
tária. Caso contrário, além de 

prejudicar o crescimento da ati-
vidade econômica, há risco de 
impulsionar o mercado ilegal, 
que tem fortes conexões com o 
crime organizado.

Segundo o doutor em di-
reito tributário Fábio Soares 
de Melo, as discussões acerca 
da reforma tributária devem 
considerar, dentre outros as-
pectos relevantes, as premis-
sas da simplificação do siste-
ma normativo, da desburo-
cratização dos procedimen-
tos operacionais e da redu-
ção da carga impositiva sobre 

os produtos e serviços. “A ob-
servância à isonomia entre 
produtos do mesmo gênero, 
a concorrência leal,  o contro-
le da legalidade e o combate 
ao mercado ilegal se revelam 
imprescindíveis à garantia de 
um sistema tributário justo e 
equânime”, explicou.

Soares ressaltou que devem 
ser adotados mecanismos de 
controle da informalidade, do 
mercado ilícito (produção sem 
controle e registro, falsificação, 
contrabando etc.) e do consu-
mo de produtos prejudiciais à 
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Prejuízo de R$ 441 bilhões
PIRATARIA

O negacionismo existe. 
E há uma leitura 
religiosa. Mas isso não 
caracteriza o Brasil. 
Eu acredito muito que 
o Brasil é aberto a 
refletir, a discutir. Esse 
Brasil, com quem tenho 
convivido ao longo da 
minha vida, é que me 
dá muita esperança”

saúde. “De forma que as per-
das de receitas públicas por 
meio da prática da sonega-
ção fiscal sejam minimizadas, 
garantindo uma arrecadação 
tributária adequada e eficien-
te”, afirmou.

Despesas

O mais recente levantamento 
divulgado pelo Fórum Nacional 
contra a Pirataria e a Ilegalidade 
(FNCP) mapeou o prejuízo cau-
sado pelo comércio ilegal em 15 
setores industriais e ao governo 
brasileiro. Entre perdas do se-
tor produtivo (R$ 302,2 bilhões) 
e evasão fiscal (R$ 139 bilhões), 
o país viu sumir o equivalente 
a R$ 441,2 bilhões ano passado 

— valor 7,5% maior em relação 
ao ano anterior. 

Diante do imenso desafio do 
governo brasileiro em equilibrar 
as contas públicas e negociar 
com o Legislativo medidas pa-
ra elevar a arrecadação, o FNCP 
mostra que o combate ao mer-
cado ilegal pode ser uma alter-
nativa. A perda bilionária indi-
cada pelo Fórum representa 4% 
do PIB, que é toda a riqueza pro-
duzida no país.

O presidente do FNCP, Edson 
Vismona, alerta que o número 
de perda pode não refletir o ta-
manho real do problema, já que 
há outros mais de 30 setores ma-
peados que sofrem com prejuí-
zos com o mercado ilegal, mas 
não informam as estimativas de 

perdas.”Se o produto legal fica 
mais caro por causa do aumen-
to de impostos, isso vai favorecer 
o contrabando, porque ele não 
paga imposto e tem benefícios 
com qualquer aumento de car-
ga tributária. É uma relação di-
reta, imediata e um alerta abso-
lutamente necessário”, pontuou.

Para discutir o impacto da re-
forma tributária na Economia e 
na Segurança, o Correio promo-
ve em 5/6 o evento “Impacto da 
Reforma Tributária na Economia 
e na Segurança Pública”. Sob o 
formato de CB Fórum, autori-
dades governamentais, legisla-
dores e especialistas debaterão 
a necessidade de regulamenta-
ções que visem combater o mer-
cado ilegal e o crime organizado. 


